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RESUMO

A área de Serviço Social apresenta, conforme dados da Plataforma Sucupira, 35 programas de Pós-Graduação de natureza “acadêmico” e modalidade presencial, sendo 12 com cursos de mestrado e 23 com cursos de mestrado e doutorado. Destes programas, a Região Nordeste registra o total de 12, implantados entre as décadas de 1970 e 2010, todos em Instituições de Educação Superior Pública, federal ou estadual. No contexto da expansão da Pós-Graduação no país, o Serviço Social ampliou a formação stricto sensu na região a partir dos anos 2000, com a instalação de quatro novos programas e, de forma mais significativa, na década de 2010, o que levou à presença da Pós-Graduação na área em todos os estados nordestinos, e à implantação de dois programas nos estados da Bahia, Paraíba e Rio Grande do Norte. Deste modo, a Mesa Temática Coordenada “Pós-Graduação em Serviço Social na Região Nordeste: expansão, desafios e perspectivas a partir de três estados (Sergipe, Bahia e Paraíba)” propõe compreender a dinâmica desse processo de expansão a partir de quatro reflexões nas experiências da Pós-Graduação da área em três unidades federativas: em Sergipe, por meio do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe; na Bahia, com as experiências do Programa de Política Social e Territórios, da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia e do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Bahia; e na Paraíba, com a reflexão do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba. Pretende-se analisar os processos de construção desses espaços de formação como respostas ao projeto profissional da profissão, na direção hegemônica a ele associada em articulação com os desafios da Educação Superior. Observa-se que os quatro programas aqui indicados são da área básica de Serviço Social na Coordenação de Avaliação de Pessoal de Nível Superior, órgão responsável pelo credenciamento e avaliação da Pós-Graduação no país e considera-se que a partir das trajetórias desses programas será possível compreender a dinâmica de expansão da Pós-Graduação em Serviço Social no Brasil, e particularmente na Região Nordeste, em cenários de contrarreformas e de avanço conservador na economia, na política e na vida social. O percurso metodológico tem como ponto de partida a compreensão da dinâmica societal que compreende a instalação dos referidos programas, particularizando a realidade dos estados onde se localizam, sua estrutura e relação com o projeto profissional do Serviço Social. Serão utilizados como fontes documentos institucionais oficiais, além da pesquisa bibliográfica. Os elementos de análise tomarão como ponto de partida a necessidade de constituição/instalação dos programas e os desafios e perspectivas para sua consolidação e as estratégias de manutenção. Além do que nos une como programas da área de Serviço Social, tal proposta se justificativa como uma estratégia de atividade em rede na Região Nordeste, com a possibilidade de fortalecer os programas de Pós-Graduação novos, em estreita articulação com os demais programas existentes, e participação em evento internacional, dando visibilidade ao potencial de pesquisas na área e na região.
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PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE: conquistas e desafios para o fortalecimento da área no Nordeste
Vera Núbia Santos

Nelmires Ferreira da Silva

Resumo
O texto parte da análise da conjuntura nacional para inserir a trajetória do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe, com vistas à compreensão da sua importância na Região Nordeste. Pretende-se evidenciar as conquistas e desafios para a sua consolidação, em um cenário de contrarreforma da educação superior, mas com a perspectiva de um horizonte de fortalecimento da pós-graduação na área.
Palavras-Chave: Pós-Graduação em Serviço Social. Universidade Federal de Sergipe. Região Nordeste.
Abstract
The text begins with an analysis of the national context to introduce the trajectory of the Postgraduate Programme in Social Work at the Federal University of Sergipe, with a view to understanding its importance in the Northeast Region. It aims to highlight the achievements and challenges for its consolidation, in a scenario of counter-reform in higher education, but with the prospect of strengthening postgraduate studies in the area.
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1. INTRODUÇÃO
No Brasil a adoção de uma agenda neoliberal inicia-se no Governo Collor de Mello, que é consolidada no Governo de Fernando Henrique Cardoso, no final dos anos de 1990 e provoca o desmonte do conjunto das políticas protetivas construídas e firmadas com a Constituição Federal de 1988. Nesse processo, mediante políticas contrarreformistas, as políticas sociais são configuradas em investimentos rentáveis, a exemplo da saúde e da educação. Essa dinâmica segue aprofundada nos anos de até os dias atuais, uma vez que o capital não consegue otimizar superlucro em seu processo de (super) acumulação, daí reestrutura-se na busca de novas estratégias de ampliar mais-valor sob a lógica do capitalismo monopolista financeiro rentista. 

Como receituário para saída dos ciclos de crises, novos nichos de acumulação do capital foram pactuados entre público e privado à luz da lógica de fortalecimento do rentismo via capital especulativo e agenda de políticas neoliberais, especialmente pautadas em contrarreformas trabalhistas, previdenciárias, cuja justificativa de austeridade fiscal passa a ser o discurso para afirmar o minimalismo do Estado, por meio de processos de terceirizações, privatizações, ampliação do superavit primário, concessões e isenções das taxações de grandes fortunas, implantações de Propostas de Emendas Constitucionais, como as denominadas “PEC da Morte” (241, Câmara, e 55, Senado), aprovadas como Emenda Constitucional n.º 95/2016 (Brasil, 2016), que “congelou” os “gastos com Saúde, Educação, Assistência Social, etc., e comprometeu todo o sistema público de proteção social constituído como marco na chamada Constituição Cidadã.
No que se refere à política educacional brasileira, o processo de recomposição do capital centra-se nas definições dos organismos internacionais, algo já manifesto desde a década de 1980, como destacam Macedo e Araújo (2022) ao analisarem a influência dos organismos internacionais na avaliação da educação superior brasileira. Esse não é um dado isolado, pois mesmo os Planos Nacionais de Educação implantados são submetidos à essa lógica e passam pelo descompasso “entre o novo perfil de mão de obra demandado pelas mudanças ocorridas no mundo do trabalho e a formação oferecida nas instituições educacionais” Stampa (2023, p. 37), o que reflete o aprofundamento do projeto neoliberal. A autora destaca que “a arrogância neoliberal retomou a dianteira” (Stampa, 2023, p. 34), num momento em que os extremismos de direita estão em plena atividade e, no Brasil, intensificou-se a partir do golpe jurídico parlamentar de 2016.
À luz da agenda ultraliberal, a educação é redirecionada no alinhamento das diretrizes das agências do capital mundializado como estratégia de recomposição da acumulação. No panorama do atual, vivenciamos no Brasil, particularmente a intensificação de contrarreformas mediante desfinanciamento das instituições de pesquisa e pós-graduação, subtraindo o papel das agências de fomento, constituindo um grande desafio para a pesquisa e produção do conhecimento, principalmente nas áreas das humanidades.

Esse cenário intensificado nos governos pós-golpe de 2016, evidenciou um crescente subfinanciamento ou, mesmo, um desfinanciamento da pesquisa e da pós-graduação no Brasil e, neste âmbito, o papel das agências de fomento no decorrer de décadas da implantação da agenda ofensiva do capital tem mostrado a um forte apelo à desqualificação da produção do conhecimento, principalmente nas áreas de humanidades, com especial atenção daqueles pesquisas voltadas para a defesa dos direitos humanos e socioambientais.

As áreas das ciências humanas, sociais e sociais aplicadas foram alvos de ataques intensos no Governo Bolsonaro (2019-2022), e mesmo na atualidade do Governo Lula da Silva (2023-2026) a ofensiva contra a educação persiste. São áreas de conhecimento que, resguardadas suas diferenças, desenvolvem estudos voltados aos interesses da vida social, e, não raro, questionam as contradições inerentes ao modo de produção e reprodução capitalista que, na realidade, superexploram e excluem os/as trabalhadores/as do acesso aos bens e serviços produzidos coletivamente, o que, no horizonte do Serviço Social brasileiro, constitui-se bandeira de luta e princípio destacado na ética profissional e na direção social da formação e do exercício profissionais.
A lógica do desfinanciamento passa também pela falta de recomposição de orçamento para a educação superior, seja por meio do Ministério da Educação, seja pelos órgãos de fomento federais como a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/ (Capes), seja pela tentativa de desmonte do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por exemplo. No âmbito das fundações de amparo à pesquisa (FAP), observa-se que ainda não se tem assegurado um percentual mínimo para implementação de uma política estadual de financiamento para pesquisa. Em estudo sobre as fundações da Região Nordeste, Santos, Gonçalves e Lima (2020) destacam que no período de 2014 a 2016 houve redução de indução à pesquisa, principalmente em políticas públicas, embora houvesse editais para a pós-graduação nos novem estados.

Na gestão de Bolsonaro, a falta de dinheiro foi agravada pela retenção de parte do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). Praticamente toda a pesquisa brasileira realizada em empresas, universidades ou instituições de pesquisa é financiada com os recursos dos fundos (CNPq, Capes e FNDCT). Mesmo as instituições de pesquisa vinculadas ao Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), assim como as Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) nos estados, acabam necessitando de recursos adicionais de pesquisa e recorrendo aos editais do FNDCT, bem como as bolsas de pesquisa e formação do CNPq e da Capes.

A desqualificação do ensino superior constitui um aparente fenômeno que camufla as determinações reais dos cortes de recursos para as universidades e instituições de pesquisa, no contexto do ajuste radical das contas públicas e no incentivo à ampliação do ensino privado. Ou seja, há uma articulação entre a questão política e a econômica na direção adotada pelo governo, havendo uma mediação entre a desqualificação, o desfinanciamento e a privatização.  

No quadro conjuntural atual, a verba tem sido repassada em etapas com grande morosidade, o que tende a inviabilizar e, ou, traz implicações à condução da pesquisa. Assinalamos que numa proporção da metade do valor a ser repassado foi colocado à disposição para projetos de pesquisa de empresas privadas, por meio da Finep (órgão público vinculado ao MCTI). 

Na conformação do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), há uma premência pela exigência de impactos decorrentes da pós-graduação.  O discurso do governo federal verifica-se a retórica de que os Programas de Pós-Graduação (PPG) têm formado recursos humanos, preferencialmente, para a pesquisa e docência, e secundariamente para a força de trabalho profissionalizante o que vai na contramão dos interesses das empresas privadas e setores produtivos da economia. Logo, o governo federal vem questionando o impacto social e econômico que as pesquisas das áreas das Humanidades trazem para sociedade.


Essas considerações iniciais devem ser observadas quanto à pós-graduação na área de Serviço Social. O Serviço Social brasileiro tem produzido conhecimentos na perspectiva crítica e dialética no âmbito de seus Programas de Pós-Graduação mediante intensa disputas, próprias do processo de conservação da ordem burguesa, sendo aqui destacados dois elementos: o processo de mercantilização do ensino superior de que a Portaria da Capes n. 90 (de 24 de abril de 2019) é expressiva ao dispor sobre a modalidade de educação a distância nos Programas de Pós-Graduação stricto sensu, abrindo as portas para a privatização e a precarização da pós-graduação brasileira, processo este avançado no ensino de graduação; e, na contracorrente desse processo, a Área de Serviço Social vem mantendo um posicionamento crítico e contrário ao ensino a distância. Como destaca o documento da área (2025, p. 8, grifos nossos),

Todos os programas da Área são na modalidade acadêmica e em formato presencial, sendo o Serviço Social a única dentre as 50 áreas de conhecimento, reconhecidas pela Capes, que não teve qualquer programa aberto na modalidade profissional. A principal justificativa relaciona-se ao fato de que, para o Serviço Social as dimensões interventiva e investigativa são indissociáveis e os PPG da Área se voltam para a formação de mestres e doutores que atuem não apenas na docência ou em instituições de pesquisa, mas também na gestão e implementação de políticas públicas e de serviços sociais, visando, desse modo, qualificar o trabalho profissional. Os programas acadêmicos da área têm dado conta de expressiva produção acadêmica, bem como da produção técnica e tecnológica.

Essa definição, construída a partir das reuniões com as coordenações de programas de pós-graduação da área, demonstra uma articulação interna que possibilita, por exemplo, que os programas de Serviço Social possam articular entre si propostas que evidenciem, como a Mesa Temática “Pós-Graduação em Serviço Social na Região Nordeste: expansão, desafios e perspectivas a partir de três estados (Sergipe, Bahia e Paraíba)”, uma alternativa para aproximações entre instituições, a fim de estabelecer caminhos que possibilitem superar os desafios postos de forma a fortalecer a área.


A Região Nordeste inicia a pós-graduação em Serviço Social na década de 1970, nas universidades federais da Paraíba (1978) e Pernambuco (1979), e consolida-se em todos as unidades federativas da região na década de 2010: são 12 programas em toda a região, em universidades públicas federais e estaduais, sendo dois na Bahia, um em Sergipe, um em Alagoas, um em Pernambuco, dois na Paraíba, dois no Rio Grande do Norte, um no Maranhão, um no Piauí e um no Ceará.

Os programas são constituídos com mestrado ou mestrado e doutorado, especificamente: na Bahia, com mestrado na Universidade Federal da Bahia (UFBA) e na Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (URFB); em Alagoas, com mestrado e doutorado na Universidade Federal de Alagoas (Ufal); em Sergipe, com mestrado na Universidade Federal de Sergipe (UFS); em Pernambuco, com mestrado e doutorado na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); na Paraíba, com mestrado e doutorado na Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e com mestrado na Universidade Estadual da Paraíba (UEPB); no Rio Grande do Norte, com mestrado e doutorado na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e com mestrado na Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN); no Maranhão, com mestrado e doutorado na Universidade Federal do Maranhão (UFMA); no Piauí, com mestrado e doutorado na Universidade Federal do Piauí (UFPI) e no Ceará, com mestrado na Universidade Estadual do Ceará (UECE).

O Documento de Área do Serviço Social da Capes (2025) indica que houve expressivo crescimento na avaliação quadrienal 2017-2020, e indica essa particularidade na Região Nordeste, no sentido de destacar a necessidade de observar as políticas de enfrentamento às assimetrias regionais, ainda que sob uma conjuntura de forte desfinanciamento da educação superior no país.

O presente texto traz aborda os desafios e perspectivas a partir da trajetória do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe (PROSS/UFS).

2. TRAJETÓRIA DA PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

A implantação da pós-graduação em Serviço Social na UFS remete a um processo meticulosamente estruturado a partir dos anos 2000, por meio de um Programa de Qualificação Institucional (Gonçalves et al., 2023). Desse processo, em articulação com a Universidade de Brasília (UnB) e a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), e com recursos da Capes, foram qualificadas em titulação de doutorado cinco docentes do Departamento de Serviço Social, um dos grandes desafios a serem superados para a implantação de uma pós-graduação stricto sensu na área na instituição.


A submissão da proposta de mestrado à Capes deu-se por meio de associação temporária com a UnB, por meio do Programa de Política Social daquela instituição e envolveu sete docentes da UFS e seis docentes da UnB, que contribuíram durante o período de 2011 a 2015, especificamente na oferta de disciplinas. Esse corpo docente buscou atender aos objetivos do mestrado, quais sejam: contribuir na formação de docentes, de pesquisadores e de assistentes sociais para o enfrentamento da questão social; contribuir para a redução de desigualdades regionais na pesquisa, produção do conhecimento e formação de recursos humanos altamente qualificados; formar profissionais capazes de lidar, de forma crítica, reflexiva e ética, no ensino e na pesquisa, com as diferentes expressões da questão social, que emergem enquanto demandas para a profissão, tendo consciência de sua inserção na divisão social do trabalho e na trama de relações sociais que compõe a sociedade.
O curso de mestrado em Serviço Social da UFS foi instituído em 2011, no bojo da ampliação da pós-graduação na área, após aprovação junto à Capes em reunião do Conselho Técnico-Científico no mês de março, com implantação da primeira turma a partir de agosto. Foram 12 vagas ofertadas e 11 preenchidas na primeira seleção (Gonçalves et al., 2023), todas sob orientação do corpo docente da UFS. Destaca-se nesse momento inicial um significativo número de pessoas interessadas, a maioria de Sergipe, mas com alcance em outros estados, como Bahia, Alagoas, Ceará e Minas Gerais.

Essa passa a ser uma caraterística do PROSS/UFS até final da década, quando da implantação dos cursos de mestrado na UFBA e UFRB, duas instituições do estado de onde surgia o maior número de pessoas nas seleções.


O PROSS/UFS possui como área de concentração “Serviço Social e Política Social, e duas linha de pesquisa: “Trabalho, Formação Profissional e Serviço Social” e “Políticas Sociais, Movimentos Sociais e Serviço Social”, que aqui serão sinalizadas como Linha 1 e Linha 2, respectivamente. Até 2024, das 125 dissertações defendidas, 60 foram vinculadas à Linha 1 e 65 à Linha 2. Gonçalves et al. (2023) apontam que PROSS/UFS traz entre suas dissertações temas emergentes e temas considerados históricos na área, o que pressupõe que a linhas de pesquisa atendem à realidade que cerca a profissão.


Por meio de levantamento acerca dos dez anos do PROSS/UFS, as autoras destacam que em dissertações defendidas nas duas linhas de pesquisa, foram observados objetos de pesquisa nos seguintes temas/eixos: 1) Fundamentos – Formação Profissional – Projeto Ético-Político – Ética/Serviço Social; 2) Educação – Serviço Social; 3) Trabalho – Serviço Social; 4) Saúde – Serviço Social; 5) Gênero – Violência – Exploração/Serviço Social; 6) Controle Social – Participação – Gestão de Políticas/ Serviço Social; 7) Assistência Social – Serviço Social; 8) Questão Agrária – Questão Urbana – Serviço Social; 9) Meio Ambiente; 10) Previdência; 11) Sócio- -jurídico/Serviço Social; 12) Produção de conhecimento e Serviço Social; 13) Raça/Etnia e Serviço Social. Em 2025, o Programa chegou a 142 dissertações defendidas, com prazo médio de defesa em 27 meses.

No tocante ao perfil de egressas e egressos, Santos et al. (2023) observaram, em levantamento até o ano de 2020, que 96% eram do gênero feminino, provenientes de universidades públicas, com experiência acadêmica em pesquisa e extensão e com significativa produção bibliográfica em eventos científicos (apresentação e publicação). Esse perfil tem sido fundamental para o fortalecimento do PROSS/UFS e permite ao programa desenvolver estratégias para a sua consolidação e enfrentar os desafios que se presentificam no cenário de ameaças contínuas à pós-graduação no país.
2.1. Conquistas e desafios do PROSS/UFS e o fortalecimento da área na Região Nordeste

A manutenção do mestrado, numa conjuntura adversa, conforme sinalizado no texto introdutório, passa por definições políticas internas na UFS, mas também pelo comprometimento do coletivo de docentes a ele diretamente vinculados desde a elaboração da proposta. Se inicialmente o curso possuía sete docentes permanentes, a partir de 2015, com o término da associação temporária com a UnB, o corpo docente atinge o patamar mínimo definido pela área de Serviço Social e chega a 2025 com 14 docentes, sendo 12 permanentes e duas docentes colaboradoras.

Destaque-se que o corpo docente congrega pessoas com formação em Serviço Social, Psicologia e Direito, com mestrado e doutorado em diversas áreas do conhecimento, o que permite um perfil que tem alcançado as demandas de pesquisa sobre vários objetos: Serviço Social, Educação, Sociologia, Geografia, Direito, Desenvolvimento e Meio Ambiente, Saúde Coletiva e conta com docentes convidados de outras áreas, com oferta de disciplina optativa.

A participação de consultoras a partir do encerramento da associação temporária com a UnB, trouxe elementos para fortalecer o programa, dentre os quais: redefinição da estrutura curricular, ampliação dos grupos de pesquisa, ampliação da produção bibliográfica e técnica, submissão de projetos em editais para consolidação do programa, dentre outros. Essas estratégias levaram ao aumento da nota do PROSS/UFS na avaliação quadrienal 2017/2020.
Outras estratégias podem ser evidenciadas: realização de planejamento estratégico, seminários de autoavaliação, encontros de egressas e egressos, definição de prioridade de bolsas para discentes cotistas, articulação interna com outros programas da UFS para ações ou projetos conjuntos (Programa Abdias Nascimento – vagas para mestrado sanduíche; edital para professor visitante). Além dessas estratégias, foi fundamental a submissão de projetos para a consolidação do PROSS, que permitiu a produção de 18 coletâneas entre 2015 e 2024.

Se essas estratégias se configuram conquistas plausíveis na consolidação do PROSS/UFS, não se pode perder de vista que os desafios ainda persistem: no âmbito institucional, as condições de trabalho não são favoráveis, com carga horária extensa para docentes da graduação e pós-graduação, a incerteza de financiamento de pesquisas e, consequentemente, da produção de conhecimento; a redução de bolsas e recursos para a pós-graduação, que impacta diretamente no desenvolvimento das atividades nesse nível de formação, dentre outros aspectos.

Pode-se considerar, ainda, que dentre os caminhos do PROSS/UFS, o processo de autoavaliação tende a fortalecer o programa na Região Nordeste, permitindo potencializar, junto aos demais programas da área, o reconhecimento da força política e da qualidade que pós-graduação em Serviço Social enseja.

Silva et al. (2023) defendem a autoavaliação como espaço de autonomia, mas uma autonomia relativa no projeto de educação hegemônico do capital, mas na realidade da UFS tem-se a pretensão de incidir de forma direta no Plano de Desenvolvimento Institucional, de forma a garantir superar os limites impostos às humanidades, e que, na particularidade do PROSS/UFS, induza a um processo de amadurecimento de pesquisadoras na corresponsabilização, colaboração e engajamento na qualidade da formação pós-graduada. A guinada pode ser dada também nesse enfrentamento.

3. CONCLUSÃO
É inconteste que a ampliação dos programas de Serviço Social toma uma direção de colisão com as determinações político-econômicas que situam a educação superior mercantilizada e subfinanciada na lógica ultraliberal em voga no país. Importa destacar que as pesquisas desenvolvidas pelas Ciências Humanas que adentram as condições socioeconômicas da vida cotidiana das pessoas em suas várias expressões são objetos de estudos pouco valorizada e, portanto, não há interesses no financiamento. Assim, os diversos programas de Pós-graduação em Serviço Social são alvos dessa agenda de política e caminham na direção ético e político em favor dessas áreas na produção de conhecimento e intervenção sobre a realidade.

Com base nesse contexto marcado por tensões e contradições aviltadas de retrocessos que incidem sobre o conjunto das políticas públicas, e neste caso, a política de educação, torna-se central a defesa de uma agenda de lutas contínuas. Nesse âmbito ao trazermos os aspectos da realidade particular do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe (PROSS-UFS), buscamos destacar sua condição de espaço que busca fortalecer a área na Região Nordeste e a articulação com demais programas é um caminho que pode levar ao enfrentamento, de forma coletiva, a esses retrocessos.
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A EXPERIÊNCIA DA PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL NA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
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Resumo

O texto expõe a experiência de criação e consolidação do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS) da Universidade Federal da Bahia (UFBA), com o objetivo de buscar a articulação com outros programas da área, neste tempo de desafios para a expansão de cursos na região Nordeste. A exposição se faz em dois itens, além da introdução e conclusão, apontando alguns elementos do surgimento do curso de graduação e a expansão na pós-graduação; destaca também a produção científica do Mestrado, localizando os desafios para o iminente crescimento, na relação com a área de conhecimento da Capes. Nas considerações finais destaca a importância do diálogo com os Programas na região, reafirmando a expectativa de que os debates resultem em integração de potencialidades e caminhos percorridos, bem como, articulando pesquisas e práticas acadêmicas, no sentido de somar forças, conjugar estratégias e a proposição de projetos coletivos, com referenciais da teoria social crítica.
Palavras-chave: Programa de Pós-Graduação; Cursos no Nordeste; Área de conhecimento.
Abstract
The text presents the experience of creating and consolidating the Graduate Program in Social Work (PPGSS) at the Federal University of Bahia (UFBA), with the aim of fostering articulation with other programs in the field during a time of challenges for the expansion of courses in the Northeast region. The discussion is organized into two main sections, in addition to the introduction and conclusion, highlighting elements related to the emergence of the undergraduate program and the expansion into graduate studies. It also emphasizes the scientific output of the Master's program, identifying the challenges for its imminent growth in relation to the Capes knowledge area. In the final remarks, the importance of dialogue with other programs in the region is underscored, reaffirming the expectation that debates will lead to the integration of strengths and shared experiences, as well as the coordination of research and academic practices, with the goal of joining forces, aligning strategies, and proposing collective projects grounded in critical social theory.

Keywords: Graduate Program; Programs in the Northeast; Field of Knowledge.
1. INTRODUÇÃO

Neste texto apresentamos a experiência de criação e consolidação do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS) da Universidade Federal da Bahia (UFBA), com o objetivo de buscar a articulação com outros programas da área, neste tempo de desafios para a expansão de cursos na região Nordeste, como espaço de formação acadêmica e profissional, que responda a demandas sociais, sem perder a direção hegemônica do Serviço Social no Brasil, considerando a contribuição da área à qualificação da Educação Superior. 

Buscamos a exposição do nosso processo de implantação, que atende a uma demanda histórica de um programa de pós-graduação stricto sensu em Serviço Social na Bahia. Importante ter na contextualização do surgimento e consolidação do PPGSS-UFBA os elementos que definiram nossa área de concentração, denominada “Serviço Social, Trabalho e Diversidade Humana”, com a organização de componentes curriculares e atividades de pesquisa expressos nas Linhas: Questão Social e Diversidade Humana; Teoria Social, Trabalho e Serviço Social. No item dois, apontamos alguns elementos do surgimento do curso de graduação e a expansão na pós-graduação; no item três, destacamos a produção científica do Mestrado, localizando os desafios para o iminente crescimento, na relação com a área de conhecimento da Capes. Na conclusão, tecemos algumas considerações, com vistas ao diálogo com os demais Programas na região, e neste sentido, reafirmamos a importância da proposição desta mesa coordenada na XII Jornada Internacional de Políticas Públicas.
2. NO TEMPO DA EXISTÊNCIA DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL NA UFBA
Entramos nos anos 2000 perdendo terreno para o capitalismo neoliberal, tendo que enfrentar novos desafios e dilemas, com a classe trabalhadora tendo seus instrumentos de luta fragilizados. É quando se amplia a formação em unidades de ensino privadas e a implantação da graduação na modalidade de Ensino à Distância (EAD), num processo de muitos embates com o Ministério da Educação (MEC) e com empresas privadas de ensino, ameaças concretas ao projeto profissional de base crítica. No enfrentamento, a estratégia coordenada pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (APEPSS) é lutar por implantação de cursos em universidades públicas e nessas, implantar cursos de pós-graduação, de modo a produzir conhecimento crítico.

O estado da Bahia e a categoria profissional, em particular, nunca ficaram de fora dos problemas que afligem o país e nem ausente dos debates mais acirrados e imprescindíveis às mudanças, ainda que retrocessos possam também ser reconhecidos, como o reaparecimento do conservadorismo nas relações sociais e na profissão, por consequência. São contradições a serem reconhecidas e enfrentadas. Nesse sentido, foram muito bem-vindos os cursos das universidades públicas locais (UFRB e UFBA), nos anos 2008 e 2009, realimentando o processo político-pedagógico gestado nas hostes das entidades profissionais. Nosso estado chegou muito atrasado nesse universo de formação pública, considerando o histórico da profissão e suas conquistas antecedentes, como o próprio reconhecimento do serviço social como área de conhecimento na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

O Curso de graduação em Serviço Social na UFBA (aprovado em dezembro de 2008) foi fruto de um processo de expectativas e iniciativas de assistentes sociais da Bahia, também com apoio do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS-BA - 5ª região) e do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), para a implantação de cursos públicos, em razão das potencialidades deste espaço acadêmico, para consecução de uma formação de qualidade e comprometida com a indissociabilidade do ensino-pesquisa-extensão, com a construção de relações democráticas e defesa da educação gratuita, laica e socialmente referenciada.

Como inovação, o projeto político-pedagógico iniciado em 2009, afirma a transversalidade étnico-racial e de gênero, como categorias explicativas do real, situando o curso neste estado, na sua cultura, sua história e sua estrutura social; com isto, compatibiliza com os princípios do Serviço Social, defendidos no Código de Ética, na Lei de regulamentação da profissão e nas Diretrizes Curriculares (ABEPSS, 1996). E desde então, já antecipamos o cumprimento das Leis nº. 10.639/2003 e nº. 11.645/2008, que dispõem sobre o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, sem negar o trabalho e a classe como categorias teóricas centrais.

O Mestrado foi aprovado na CAPES em 2018 e com o primeiro Edital nº. 01/2018 do PPGSS abriu-se o primeiro processo seletivo, permitindo o início do curso no semestre letivo de 2019 e desde então, estão em desenvolvimento 08 grupos que estudam vários temas e modalidades de pesquisas de docentes e discentes, apontando novos questionamentos e balizamentos teórico-metodológicos, alimentando o debate crítico sobre a incorporação de epistemologias que apontam uma práxis revolucionária. Seguimos enfrentando os conservadorismos presentes na sociedade e vinculando a profissão às lutas sociais e assim também os projetos de extensão, inaugurando a perspectiva de informar e qualificar os profissionais que trabalham nas diversas áreas de atuação profissional, tendo que responder à demanda da curricularização.  

A introdução da transversalidade das questões étnico-raciais e de gênero na formação, ainda na graduação e estendendo-se ao mestrado, é uma iniciativa inovadora e atenta à realidade brasileira e, notadamente, à população baiana, nos termos apresentados no projeto pedagógico do curso de mestrado, um dos elos principais da organicidade com o curso de graduação.

Destacam-se, também, as articulações entre as(os) docentes e o respectivo conjunto de projetos e de atividades que estabeleceram os focos temáticos e disciplinares expressos na área de concentração do mestrado, e por sua vez, se organiza com base nas duas Linhas de pesquisa. Tais eixos enfatizam o debate sobre o Serviço Social e as configurações sócio-históricas da questão social no Brasil, situando suas expressões como determinação de raça e do gênero/sexo, nas condições objetivas e subjetivas da classe trabalhadora e sua dinâmica no capitalismo contemporâneo.

Deste modo, a análise da questão social, das desigualdades sociais, do trabalho e das políticas de proteção social no Brasil são realizadas à luz da dinâmica do capitalismo dependente em nível global, suas particularidades nacionais, regionais, suas estruturas relacionais e de poder plasmadas na dominação e na opressão patriarcal, racista e cis-heteronormativa, instituídas/instituintes do projeto de modernidade hegemônico.

Estando na UFBA, uma universidade de grande porte, que prima pela excelência acadêmica e compromisso social, o PPGSS também reafirma os propósitos centrais do Programa de Desenvolvimento Institucional (PDI) e responde aos objetivos de expansão e qualificação da pós-graduação stricto sensu na instituição, buscando fomentar a produção e socialização do conhecimento produzido na área do Serviço Social. Sua missão é formar docentes, pesquisadores (as) e profissionais com competência teórico-crítica, ético-política e técnico-operativa, ao tempo que produz e difunde o conhecimento na área, promovendo o diálogo interdisciplinar, com o foco em investigações sobre o trabalho, a questão social, a diversidade humana, direitos humanos e políticas sociais, embasadas na teoria social crítica.

Neste sentido, a(o) egressa(o) do PPGSS deverá ser capaz de realizar intervenções nos processos de formulação, implementação, execução e avaliação de políticas públicas e projetos de trabalho profissional, bem como, de ser qualificado para a docência no ensino superior e competentes teórica e tecnicamente para a realização de pesquisas científicas.
3. EXPANSÃO NECESSÁRIA E OS DESAFIOS DO PRESENTE
Em seis anos de existência o curso de mestrado vem num crescendo, ainda que atravessado por 02 anos da pandemia da Covid-19, o que repercutiu na produção acadêmica. No quadriênio 2021-2024 foram defendidas 31 dissertações e em 2025, 16 discentes já defenderam suas dissertações até o momento. A experiência da avaliação quadrienal da CAPES foi bastante significativa, por permitir o balanço geral do funcionamento do programa, aprendizados com as articulações com demais coordenações em todo o Brasil, na relação com a ABEPSS e com a coordenação da área do Serviço Social na CAPES.

No relatório (2024), apresentamos na linha 1 as investigações sobre as configurações sócio-históricas da questão social no Brasil, na perspectiva da teoria social crítica, que incluem temas transversais e interfaces na política social. Assim, contemplam prioritariamente as relações sociais de opressão de gênero, de raça/etnia, de geração e de sexualidades, considerando a diversidade humana, das políticas e movimentos sociais conduzidos por grupos identificados por tensionamentos quanto às formas de discriminações e exploração, no contexto de fortes ataques ao trabalho e de mundialização do capitalismo financeiro.
A partir desse escopo mais geral, esta Linha tem interesse particular em estudar, nessa dinâmica entre trabalho, questão social e políticas sociais, como se expressa a diversidade humana, que caracteriza a reprodução das relações sociais no plano concreto da sociabilidade capitalista, sobretudo em dois aspectos: a) a diversidade étnico-racial, de gênero e geracional, fundamentais para a compreensão da questão social no Brasil, tanto do ponto de vista da formação da classe trabalhadora e da constituição das desigualdades e opressões, quanto do ponto de vista da formação dos movimentos sociais e demais formas de resistência; b) a diversidade de demandas e de necessidades sociais, políticas e culturais que têm sido apresentadas como objeto de políticas sociais pelo conjunto da sociedade e o modo como tais questões estão sendo incorporadas por essas políticas e na defesa dos direitos humanos.
Na Linha 02, tendo como foco as análises sobre o trabalho no capitalismo, o que supõe atenção especial aos fundamentos teórico-metodológicos de matriz marxista, com ênfase no contexto atual do mundo do trabalho, no capitalismo financeirizado e rebatimentos na realidade da classe trabalhadora. Para tanto, busca-se um diálogo estreito com as Ciências Sociais e com a Economia crítica. Nesta perspectiva, o tratamento rigoroso das referências analíticas no campo da teoria social constitui-se uma tarefa central.
Esta Linha de pesquisa ainda contempla, com especial destaque, a produção que inclui análises da questão social como objeto e do trabalho como fundamentos do Serviço Social, incorporando a transversalidade com as questões e relações étnico/raciais, presentes no debate sobre as políticas sociais e o trabalho profissional. E, nesses termos, pretende avançar nas reflexões e na produção acadêmico-científica, em conformidade com as perspectivas da direção social estratégica da profissão.
No conjunto, as pesquisas de docentes e discentes discutem as dominações de classe social, opressões derivadas de preconceitos relacionados a marcadores como "raça" e etnia, diversidades de gerações e de formas de viver a sexualidade. São também investigados os impactos das dinâmicas capitalistas contemporâneas sobre as condições de vida de indivíduos e coletividades, com enfoque em resistências e rebeldias frente às opressões e dominações. Essas investigações tratam de temas como: as condições de trabalho, as lutas dos trabalhadores, a organização sindical, além de aspectos relacionados ao Estado, como as políticas de saúde, assistência social e educação. E ainda, pesquisas que se ocupam de compreender as transformações no mundo do trabalho e suas interfaces com a formação e trabalho profissional no âmbito do Serviço Social.

A estrutura curricular não é extensa, comporta três componentes curriculares obrigatórios: i) Trabalho, Questão Social e Serviço Social no Capitalismo; ii) Capitalismo e Diversidade Humana; iii) Metodologia da Pesquisa; e mais alguns optativos, que visam atender às particularidades das linhas e aos conteúdos transversais, organizadas a partir das pesquisas. A composição do quadro docente comporta permanentes (14), colaboradores (04) e visitantes (02), com formação em Serviço Social (70%), Ciências Sociais, Ciências Econômicas, Educação e Direito. Também há interlocução com outros programas de pós-graduação de outras áreas da UFBA, para a oferta compartilhada de componentes curriculares e com programas de pós-graduação em Serviço Social de outras instituições brasileiras e estrangeiras.

As dissertações defendidas estão em consonância com os temas das linhas de pesquisa, com destaque para a discussão étnico-racial, que aparece em vários dos temas associados a outros recortes e transversais ao trabalho profissional, às políticas sociais e violências em geral, sobretudo com as mulheres como vítimas; sobre a saúde do (a) trabalhador (a) e saúde mental, ações afirmativas e assistência estudantil, Assistência Social, Educação, Informação, Virtualidade, Família e Segurança pública.

Neste momento, a crise é de crescimento, com os desafios do tempo presente, quando novas perguntas se fazem iminentes. Nenhuma área de conhecimento pode ignorar os debates atuais sobre o meio ambiente e a crise climática; sobre as condições de vida em cidades contaminadas pelas violências, institucionais e domésticas, com aumento significativo de feminicídios, de mortes de jovens destruídos pelo tráfico e uso de drogas ilícitas, inclusive pelos enfrentamentos com as forças policiais; das formas de trabalho informais, que mais revelam estatísticas de desemprego e esgotamento da proteção trabalhista; das inseguranças quanto a adoecimentos causados pela super exploração do trabalho, com manifestações como burnout, depressões, ansiedades, dependência química; de consequências quanto à alimentação que desnutre ou desequilibra a saúde; e mais, o significado do uso indiscriminado de inteligência artificial; das guerras imperialistas que destroem povos e sonhos, presentes também em nossa sociedade como inseguranças derivadas de práticas autoritárias dos países que nos dominam historicamente. 

Esses são fenômenos a serem apreendidos na perspectiva de totalidade e só compreensíveis no conjunto das relações sociais capitalistas. O projeto ético-político-profissional é nosso como formulação, mas não o será como realização, está em processo, em luta por construir uma contra hegemonia, nos termos gramscianos, na formação de um novo “bloco histórico”; por certo, teremos muito a contribuir, considerando nossa formação crítica e nossos referenciais valorativos.

4. CONCLUSÃO

Chegamos até aqui na batalha por condições de trabalho e de estudos, enfrentando a busca de recursos para pesquisas e para assegurar a infraestrutura e manutenção de espaços físicos e acadêmicos adequados e para crescer e ampliar nossa produção científica, envolver estudantes e formar pesquisadores (as). Mas é preciso somar forças, conjugar estratégias, como pesquisas integradas em redes, criação de grupos de estudo articulados entre nós e a proposição de projetos coletivos, com referenciais da teoria social crítica.

Há muitos temas a seguir pesquisando e debatendo em espaços públicos e nossos, como este da JOINPP, do Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social, do Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, de Oficinas, dentre outros que podemos criar, de modo a fortalecer a nossa área de conhecimento e também porque precisamos dar respostas coletivas e estratégicas em processos de internacionalização dos Programas de Pós-Graduação (PPGs), da publicação de nossa produção acadêmica e das referências de avaliação da CAPES. Nosso conhecimento tem vinculações com as demandas sociais, sobretudo, porque nos interessa um desenvolvimento voltado às necessidades da classe trabalhadora. Queremos uma outra ordem societária, nossa produção científica tem compromisso com o humanismo crítico, não abstrato, tem história e valores emancipatórios. E é nessa direção que intentamos avançar. 

Estamos vivendo no tempo de acirramento de disputas de projetos societários, em que a barbárie e esgarçamento do tecido social é a realidade a ser encarada; estão presentes na sociedade as ideias e atitudes conservadoras e a nossa preocupação é decifrar como elas inundam o universo do trabalho profissional; neste terreno, fertiliza nossa produção intelectual e científica, pois os cursos de serviço social devem decifrar e pisar com as ferramentas do conhecimento crítico, para compreender o novo estágio do desenvolvimento do capitalismo, que anuncia uma nova racionalidade de acumulação e controle. Este lado sombrio tem seu solo na história e se reencontra com as exigências do capital no século XXI, sob a hegemonia do capital financeiro globalizado.
A ordem capitalista nos impõe desafios teórico-práticos e a profissão tem que dar um novo salto, por isso a nossa formação precisa ser de qualidade, de excelência técnica-ético-política, e para tal, o estudo e a reflexão são fundamentais para a nossa criatividade e inteligência, na direção de expor a faceta cruel do capitalismo, denunciar atos de barbárie, alargar as bases democráticas de nossa atuação profissional, atentas à dinâmica societária, com capacidade de fazer leituras críticas e de abertura à reposição cotidiana das lutas dos sujeitos pelo alargamento e realização de direitos humanos e da condição de humanidade. 

Esperamos que ao final dos debates nesta mesa, os PPGs aqui representados saiam mais integrados, conhecendo mutuamente as suas potencialidades e caminhos percorridos, bem como, articulando pesquisas e atividades acadêmicas. Não faremos isoladamente a construção da perspectiva anticapitalista, antirracista, anticapacitista, antissexista e anticolonialista; é imprescindível encararmos debates sobre as perspectivas teóricas em voga, aprofundando as leituras sobre as temáticas contemporâneas, que nos exige espírito de investigação. 

O Brasil precisa ser decifrado, resgatando o pensamento de seus próprios intelectuais negros, indígenas, mulheres. Que a nossa permanência na Universidade ganhe sentido na resistência à sua elitização e à despolitização da sociedade, à criminalização da juventude, sobretudo de mulheres, negros e população LGBTQIAPN+, às ameaças aos direitos sociais e conquistas trabalhistas. O conhecimento no Serviço Social não se desvincula das lutas pela proteção à vida, à dignidade humana e justiça social. Seguimos na defesa de nosso trabalho profissional, contra os desmontes de direitos e de serviços. Nesta arena, toda forma de lutar vale a pena, parafraseando Fernando Pessoa.
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DESAFIOS E ESTRATÉGIAS DA PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL NO RECÔNCAVO DA BAHIA
Albany Mendonça Silva

Resumo

O estudo se propõe a refletir acerca da Pós-Graduação no Nordeste, com a proposta de problematizar os desafios para consolidação do Programa de Pós-Graduação em Política Social e Territórios- POSTERR, que se situa no interior da Bahia, na cidade de Cachoeira. Tal proposta faz parte da mesa coordenada que discute a Pós-graduação no Nordeste, com intuito de elucidar a sua trajetória. Os dados revelam os desafios e os entraves para consolidação do Programa, mas também revelam a formação de um perfil singular, pautado na diversidade que se reflete nos diferentes marcadores sociais e étnicos raciais.
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Abstract

The study aims to reflect on postgraduate education in the Northeast, with a view to addressing the challenges facing the consolidation of the Postgraduate Program in Social Policy and Territories (POSTERR), located in the city of Cachoeira, in the interior of Bahia. This proposal is part of the coordinated panel that discusses graduate studies in the Northeast, with the aim of elucidating its trajectory. The data reveal the challenges and obstacles to consolidating the program, but also reveal the formation of a unique profile, based on diversity that is reflected in different social and ethnic-racial markers.
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1. INTRODUÇÃO 

Este trabalho integra as reflexões da Pós-Graduação no Nordeste, com a proposta de problematizar acerca dos desafios da consolidação do Programa de Pós-Graduação em Política Social e Territórios (POSTERR), que se situa no interior da Bahia, na cidade de Cachoeira. Cabe salientar que o POSTERR integra a área 32, criado em 2018 e, ao longo da sua trajetória, tem buscado consolidar-se como Programa no contexto exponencial de resistência da pós-graduação, frente ao recrudescimento e contingenciamento de recursos públicos para as universidades federais. 

A proposta do artigo é a socialização da experiência do POSTERR nestes seis anos de funcionamento, com intuito de elucidar a sua trajetória e compreender os impasses e desafios encontrados para o seu funcionamento e permanência na Região Nordeste, numa conjuntura política marcada pelo acirramento das disputas societárias entre diferentes modelos de desenvolvimento, marcada por cenários de contrarreformas e do avanço conservador na economia, na política e na vida social. 

Para tanto, o artigo fundamenta-se no método histórico-dialético, o qual possibilita estabelecer as mediações necessárias para compreensão dos fatores que atravessam o processo de consolidação do Programa. Tem como percurso metodológico a utilização da análise de fontes documentais institucionais oficiais e a compreensão crítica da dinâmica conjuntural que fornecerá os elementos necessários para a compreensão das determinações explicativas da realidade na qual se situa a instalação do referido Programa, numa área estratégica do conhecimento, a do Serviço Social, com vistas a fomentar a produção do conhecimento com impacto social, sobretudo, para o Território de Identidade do Recôncavo. 

 
Desse modo, o artigo se estrutura em duas partes, na primeira será apresentada a contextualização da política de pós-graduação no Brasil e Nordeste e, na segunda parte, serão evidenciados os desafios e as perspectivas do Programa em Política Social e Territórios, da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE MESTRADO NO CENÁRIO DO NORDESTE 

Historicamente a Pós-graduação no âmbito do Serviço Social teve inicialmente uma concentração nas regiões sul e sudeste. Contudo, nos últimos anos, tem-se verificado um movimento consistente de expansão da pós-graduação na região Nordeste. Cabe sinalizar que no Brasil, a partir de 1912, foram registrados os primeiros programas de pós-graduação do país, na Universidade do Paraná e, em 1934, na Universidade de São Paulo. Esse movimento impulsionou o surgimento de outros programas a partir dos anos de 1940, com destaque para a criação da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e da Universidade de Brasília (UnB), em 1962, com o curso de graduação em Serviço Social. 

Os programas específicos de Pós-graduação em Serviço Social são datados a partir de meados dos anos 1970, no contexto de renovação do Serviço Social no Brasil, e contaram com a articulação das entidades organizativas Associação Latino-Americana de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ALAETES) e Centro Latinoamericano de Trabajo Social (CELATS).

Em 1970, são registrados os primeiros programas de pós-graduação na área de Serviço Social. Nessa direção, este período constitui-se enquanto um marco na criação da Pós-graduação no Brasil, com a criação no ano de 1972 dos primeiros programas de mestrado na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) e na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), no contexto de renovação do Serviço Social no Brasil, marcado pelo processo de articulação das entidades organizativas ALAETES e CELATS.

Segundo Silva e Carvalho (2007, p.197), a pós-graduação no Brasil tem um avanço significativo “na década de 1970, impulsionada por professores motivados pelo ideal de desenvolver a vida acadêmica e a produção científica, com pesquisa qualificada” no bojo do processo de renovação do Serviço Social, em que buscava  

[...] rompimento com a postura positivista de separação entre o pensar e o agir, que durante décadas manteve os assistentes sociais como meros sujeitos da intervenção profissional e consumidores de teorias elaboradas por outras disciplinas profissionais, [....] [Ibid]
 Registra-se ainda que a década de 1980 foi importante para assegurar a inserção de pesquisadores do Serviço Social nas agências de fomento brasileiras, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). E se destaca a vinculação dos Programas aos melhores patamares de avaliação da Capes. A esse respeito, pode-se salientar que a 
[...] A maturidade acadêmica alcançada pelo Serviço Social encontra-se expressa pelo seu reconhecimento como área de conhecimento alcançado a partir de 1980, com a expansão da pós-graduação stricto sensu. [...] Neste âmbito, situa-se, historicamente, a Pós-Graduação do Serviço Social. Seu papel foi fundamental na superação do viés . A inserção de pesquisadores do Serviço Social nas agências de fomento brasileiras (CNPq e CAPES) ocorre na década de 1980. A avaliação realizada pela CAPES tem possibilitado o reconhecimento e a trajetória dos programas de Pós-graduação em Serviço Social, alcançando patamares de excelência e que se consolidaram nacional e internacionalmente. Ampliam-se as pesquisas e a produção do conhecimento, ganhando densidade e aferindo expertise à área (Mendes; Santos, 2017, p. 168).

A partir dos anos de 1990 registra-se um crescimento considerável da pós-graduação. Contudo, é um crescimento regionalmente concentrado, com destaque para as regiões Sul e Sudeste do Brasil. Reforçando com isso um desequilíbrio regional do investimento público em ensino, pesquisa e extensão, que aprofunda as desigualdades de acesso a tais investimentos no futuro pelos programas situados no Nordeste e, também, no Norte do Brasil. Entretanto, verificou-se que nos últimos anos foram empreendidos esforços conjuntos entre diferentes organizações da sociedade civil organizada para que fossem criadas possibilidades de abertura de novos programas nessas regiões.

De acordo com os dados da Plataforma Sucupira disponibilizados no ano de 2025, existem trinta e cinco programas de Pós-Graduação de natureza “acadêmico” e modalidade presencial. Sendo que doze com cursos de mestrado e vinte e três com cursos de mestrado e doutorado. Destes, onze programas estão situados na região Nordeste, sendo que: 01 no Piauí; 02 na Bahia; 01 em Alagoas; 01 em Sergipe; 02 no Rio Grande do Norte; 02 na Paraíba; 01 no Ceará; 01 no Maranhão; e 01 em Pernambuco. 

Cabe salientar que a política de expansão da Pós-Graduação no país, a partir dos anos 2000, possibilitou a expansão o Serviço Social. Desta expansão, verificou-se a ampliação de quatro programas stricto sensu na região Nordeste, de forma mais significativa, na década de 2010, o que levou à presença da Pós-Graduação na área 32 (Serviço Social) em todos os nove estados nordestinos.

Esse cenário permitiu, no contexto baiano, a criação de dois programas de pós-graduação, criados no ano de 2019, sendo um programa na capital, Salvador, e outro no interior da Bahia, situado no Recôncavo da Bahia.
Desses programas do Nordeste, o Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais e Territórios integra um dos doze programas da área 32, da região Nordeste, em Instituições de Educação Superior Pública, Federal, no ano de 2018. Seu propósito é o de investir na formação de recursos humanos qualificados para o ensino superior, a pesquisa, a extensão, a produção de conhecimento, o planejamento, a gestão, a análise e execução de políticas sociais. Fomentando, desta forma, a produção e difusão de conhecimento sobre questões referentes às políticas sociais em sua articulação com os territórios, em âmbito nacional, regional e local, em uma perspectiva totalizante, histórica e culturalmente referenciada. 
E importante destacar que o POSTERR se insere nos processos de interiorização do mestrado no Nordeste como uma resposta importante para assegurar a formação qualificada de pessoal na Bahia, suprindo uma lacuna histórica marcada pela ausência desses espaços avançados de formação como respostas ao projeto profissional da profissão na direção a ele associada em articulação com os desafios da Educação Superior, sendo atravessada pelas contradições da expansão do ensino no contexto da Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFRB, a pós-graduação tem como missão expressa: “Formar cidadãos criativos, empreendedores e inovadores, contribuindo para o desenvolvimento social, tecnológico e sustentável, promovendo a inclusão e valorizando as culturas locais” (UFRB, 2019-2030, p. 17). 

Nessa direção, o Programa se constitui como uma referência no estudo/aprofundamento do Serviço Social, articulando o debate com a Política Social e Territórios, com reconhecimento nacional e internacional. O POSTERR possui uma área de concentração (Política Social e Territórios) e duas linhas de pesquisa: Política Social e Território e Trabalho, Direitos e Questão Social, que dialogam tanto com a área de concentração, como com as disciplinas ofertadas, projetos de dissertação em andamento e atividades dos grupos de pesquisa.  

Reforça-se ainda a importância de formar mestres em Política Social e Territórios com sólida capacidade de reflexão e interpretação crítica da realidade social, com competência técnica e acadêmica e compromisso ético-político com a inclusão social. 

E espera-se dos egressos que estes tenham capacidade de reflexão e interpretação crítica e intervenção na realidade social, com competência técnica e acadêmica e compromisso ético-político com a inclusão social. Um profissional que reconheça as especificidades territoriais e os desafios postos, com qualificação necessária para a constituição de novas práticas, apoiadas no conhecimento crítico, na universalização dos direitos, no desenvolvimento inclusivo e socialmente justo, profissionais qualificados para o ensino superior, a pesquisa, a produção de conhecimento, o planejamento, a implementação, a gestão, a execução, a análise e a avaliação de políticas sociais e sua relação com o território. 

Destaca-se como uma das metas do Programa estabelecer relações internacionais, nacionais, regionais, territoriais e locais, visando construir e ampliar articulações entre a pós-graduação e a graduação, a melhoria da qualidade das produções científicas de discentes e docentes, além de consolidar as investigações e articulações que já vêm sendo construídas no Centro de Artes, Humanidades e Letras. Tais metas são fundamentais para subsidiar as reflexões sobre os desafios para pós-graduação, buscando sinalizar suas particularidades, mas também situar as implicações da política de pós-graduação. 

3. DESAFIOS E PERSPECTIVA PARA CONSOLIDAÇÃO DO POSTERR
Neste tópico, busca-se destacar a experiencia do POSTERR, demarcando os desafios e os dilemas enfrentados para sua consolidação, ante uma conjuntura neoliberal que vem investindo numa política de contingenciamento dos recursos públicos no ensino, pesquisa e inovação, induzindo ao sucateamento da educação pública de qualidade no país.

É importante salientar que Programa iniciou a sua trajetória com dez professores, sendo oito permanentes e dois colaboradores. E, a partir de 2022, ampliou o seu quadro de docentes, com abertura de editais de credenciamentos de docentes permanentes, colaboradores e visitante. Atualmente, o Programa conta com treze docentes permanentes, dois colaboradores e um Visitante. Destes professores, seis pertencem à área de Trabalho, Direito e Serviço Social e sete à área de Políticas Sociais e Territórios. É importante salientar a entrada do professor visitante, no ano de 2023, por meio de edital, o que possibilitou a adensar as reflexões sobre Territórios e contribuir para o processo organizativo do curso. Assim como o convênio firmado com a CAPES, que possibilitou a entrada de dois pós-doutorados

Nesses sete anos de funcionamento do programa, destaca-se a entrada de 93 alunos, sendo: 10 discentes em 2019; 12 discentes em 2020; 12 discentes em 2021; 20 discentes em 2022; 15 discentes em 2023; 12 discentes em 2024; e 12 discentes em 2025. Destes, destacamos que tivemos 30 defesas, 11 alunos em situação de abandono/desligados e 14 com agendamentos de defesa para 2025 e 38 alunos com previsão para o ano de 2026.

Cabe salientar que no processo de avaliação da Quadrienal CAPES, de 2020, o Programa deliberou pela ampliação de vagas para o seu processo seletivo, considerando a pertinência do Programa. Entretanto, no processo de avaliação da quadrienal (2020-2024), deliberou-se pela redução estratégica deste número de vagas, em face dos desafios postos com o contexto pandêmico (SARS-COV-19) e surgimento de novas questões administrativas para serem gerenciadas. Tal decisão foi balizada pelo processo de retenção dos discentes e, consequentemente, pela concentração de orientandos nas linhas de pesquisa. Logo, foi necessário adotar estratégias para equalizar o processo de entrada de novos discentes com a distribuição dos docentes.

Ademais, convém demarcar que um dos grandes desafios tem sido o processo de concentração de orientandos por linhas e docentes, nessa direção, o Programa tem buscado priorizar a distribuição de orientadores e orientandos, priorizando a distribuição por linhas de pesquisa e quantidade de docentes, no sentido de assegurar a retomada do equilíbrio das orientações e das linhas de pesquisa. Com isso, destaca-se que a distribuição das orientações segue o critério da afinidade entre o objeto das pesquisas apresentados nos projetos aprovados dos discentes com as linhas, áreas de pesquisa e produção dos docentes.

Com relação à integralização, registra-se que os impactos decorrentes da Pandemia afetaram consideravelmente o processo de integralização dos mestrandos nos prazos regimentais de 24 a 36 meses. Especialmente nas turmas de 2020 a 2021, que vivenciaram o auge deste período pandêmico e tiveram que lidar com uma nova dinâmica, marcada pela suspensão das aulas presencias e pela adoção do ensino remoto, com o uso das ferramentas tecnológicas, basicamente do Google Meet. Com isto, reconhece-se que o ambiente salutar do espaço físico da universidade, pautado pela sociabilidade, apoio mútuo e colaboração entre colegas, professores e demais membros da comunidade acadêmica esteve restringido por segurança. O ambiente virtual passou a se constituir enquanto um desafio para os discentes e docentes que tiveram que aprender a lidar com novas tecnologias, estar em isolamento, quando era possível, ou em condições vulneráveis ao risco de contaminação pelo vírus, de insegurança alimentar, de problemas financeiros, de saúde física e mental, dentre outros. 

A esse respeito, destaca-se que a adoção do Ensino Remoto em caráter emergencial se constitui uma alternativa utilizada pelos programas no Brasil para enfrentar o cenário pandêmico, em consonância com as resoluções do Ministério de Educação e Cultura (MEC). Ademais, esse tipo de ferramenta contou com as orientações acadêmicas das entidades formativas do Serviço Social, tais como a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa de Serviço Social (ABEPSS) e do conjunto do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), as quais aprovaram o ensino remoto emergencial.

Para tanto, os programas fizeram adaptações dos componentes com a realização do ensino híbrido, como estratégia de estimular os discentes e manter viva a cultura acadêmica. Por outro lado, não se pode desconsiderar as contradições desse contexto marcado pelo distanciamento social e pelas desigualdades gritantes de acesso às tecnologias e possibilidades muitas vezes limitadas de interação dos discentes, aliadas às condições de pressão e subjetividade diante das condições de vida e morte. 

Notou-se que houve um esforço dos programas de pós-graduação para minimização dos transtornos decorrentes da transposição do ensino presencial para o remoto, numa direção de manter os princípios do ensino presencial. Tal transposição possibilitou que as atividades fossem retomadas, mas também reforçou as fragilidades e as dificuldades reais de apreensão do processo de ensino-aprendizagem para o corpo docente e discente. 
Apesar das limitações e das perdas significativas no âmbito pedagógico, pode-se destacar que o ensino remoto possibilitou a continuidade das atividades diante de um contexto adverso. Mas foi insuficiente para minimizar os impactos no processo, refletidos na retenção e atraso nas defesas dos discentes nesse período. Haja vista que, no processo final da quadrienal, havia um número significativo de discentes retidos das turmas de 2021 e 2022, muitos dos quais defenderam e/ou estão com defesas agendadas para o ano de 2025.

A respeito da questão da integralização dos estudos, os discentes relataram que não tiveram problemas para acompanhar a dinâmica das disciplinas remotas, as quais possibilitaram que concluíssem o mestrado, uma vez que não precisaram ter gastos com deslocamento e com isso conciliar as atividades acadêmicas do mestrado com os horários do trabalho. Tendo em vista que estes geralmente não conseguem liberação e precisam, em algumas situações, assistir às aulas no horário e espaço do trabalho. 

Por outro lado, registraram que os problemas maiores estiveram relacionados ao desenvolvimento do trabalho dissertativo, ao não conseguirem defender no prazo regimental de 24 meses, precisaram solicitar a prorrogação de 06 meses para sua finalização. Ainda sobre essa questão, destaca-se que os problemas estiveram relacionados às questões de ordem pessoal e, em alguns casos, dificuldades com a orientação a distância e com o desenvolvimento da pesquisa quando esta envolvia a submissão ao comitê de ética para realização do trabalho de campo e entrevistas. De forma geral, muitos discentes revelaram que se somou a estas dificuldades a sua condição de trabalhador.

Ademais, considerando a complexidade da situação que ainda perdura, o Colegiado tem priorizado a realização de ações de acompanhamento dos discentes e orientadores para integralização do curso nos prazos regimentais. Com isso, registra-se que os problemas associados à permanência devem ser compreendidos como um fenômeno complexo que implica superar uma análise economicista, indo além, ao buscar associar diversos fatores biopsicossociais que contribuíram para o prolongamento dos estudos e/ou para o seu abandono.  
Por outro lado, como estratégia para estimular e contribuir para a formação profissional e divulgação científica, o Programa criou os Projetos de Extensão “POSTER na Quarentena e em Debate”
, que possibilitou a realização de lives, minicursos, palestras com resultados e/ou pesquisas em desenvolvimento, lançamento de livros, dentre outras atividades., Essa iniciativa envolveu os docentes, discentes e outros pesquisadores e intensificar o processo de articulação e parceria com as entidades organizativas e outros programas de pós-graduação E destaca-se também a organização de coletâneas com a produção dos egressos, docentes e professores (as) convidados, sendo organizadas quatro coletâneas, 

Em relação ao funcionamento dos programas, nota-se que se torna cada vez mais gritante a possibilidade de sustentação da pós-graduação no contexto adverso de corte de recursos, aumento dos padrões de exigências e competividades e de ampliação dos programas de forma desordenada dissociada de uma política de investimento no âmbito educacional.

 
Importante registrar que nos últimos anos, e especialmente, no cenário pandêmico, houve um corte significativo de recursos financeiros para o sistema educacional e políticas de ensino superior em todos os níveis, o qual pode afetar os processos de permanência dos discentes nos programas. 

Associado a essas questões, um dos pontos gritantes relatados pelos mestrandos tem sido a escassa política pública de oferta de bolsas, o que tem impactado na permanência dos discentes. Para estes, a ausência de bolsas fez com que estivessem sujeitos a processos intensos de trabalhos precarizados, os quais impactam na qualidade e na dedicação aos estudos. 

Tal questão torna-se problemática, haja vista a mudança do perfil dos discentes de pós-graduação, com o aumento da inserção de discentes trabalhadores e das classes populares, os quais demandam a continuidade e ampliação das políticas de ações afirmativas. Tais mudanças estruturais colocam em questão a ampliação do acesso das classes populares e tem sido drasticamente questionado pelo governo direitista. 

Com isso, reafirma-se que a permanência do discente na pós-graduação revela a tendência de mercantilização do conjunto da vida social que se agrava e da política de desmonte da Educação Superior Pública, marcada pela redução de investimentos na pesquisa. Tal processo se coloca nos marcos de uma política negacionista que reforça a defesa da retomada da visão tecnicista, negacionista e a desqualificação do pensamento crítico. Considerando o cenário posto, pode-se indagar acerca da complexidade dos diversos contextos socioespaciais e dos desafios da política de pós-graduação na direção de reafirmar o processo de consolidação e de luta do Programa para se firmar diante dos rigorosos critérios de avaliação CAPES. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante das questões, registra-se que o processo de consolidação do Programa é permeado por avanços, desafios e dilemas. Em termos de avanço, demarca-se a ampliação das políticas afirmativas na Universidade, que reverberaram positivamente no acesso e na construção de um perfil do alunado marcado pela diversidade refletida nos diferentes marcadores sociais e étnico-raciais. Neste sentido, destacamos a presença majoritária de mulheres, negros e trabalhadores integrando o corpo discente do POSTERR. Sobre os desafios, registram-se os processos de retenção e os baixos índices de diplomação, os quais traduzem problemas associados à permanência real de alunos trabalhadores e à necessidade de ampliação de financiamento público, através de bolsas, para estes alunos. Apesar dos avanços que obtivemos ao longo dos anos, ainda enfrentamos desafios para a consolidação do Programa, que enfrenta uma conjuntura neoliberal marcada pelo contingenciamento de recursos públicos para as universidades federais que implica a precarização das condições de vida e trabalho tanto dos docentes quanto dos discentes.
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A INSERÇÃO SOCIAL DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA
Alessandra Ximenes da Silva

Resumo

Neste artigo, abordam-se potencialidades e desafios da inserção social do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB, no contexto do desenvolvimento social da Paraíba. Discute-se a importância do programa para a formação de profissionais qualificados, de modo a atender às demandas da interiorização do ensino superior e das políticas sociais com uma formação crítica, frente à conjuntura de ataques ao ensino superior e à pós-graduação no Brasil.
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Abstract

This research paper approaches the potentialities and challenges of the social insertion of the Post-Graduate Program in Social Service of UEPB, in the context of the social development in Paraíba, Brazil. It discusses the importance of this Program to the training of qualified professionals, meeting the demand of interiorization of higher education and social policies, with a critical formation, in face of a conjuncture of attacks to the higher education and the Post-Graduation in Brazil.
Keywords: Social insertion. Post-graduate. Social Work. 
1. INTRODUÇÃO

Neste artigo, apresentamos as potencialidades e desafios da inserção social do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS) da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB).

Registramos a importância de sua implantação para o incremento da formação de novos pesquisadores e docentes no Nordeste, bem como para o fortalecimento do Serviço Social enquanto área do conhecimento, sintonizado com o projeto ético-político profissional. O referido processo coroa uma trajetória histórica de lutas, resistências, desafios e conquistas, numa conjuntura marcada pela submissão da universidade aos interesses mercantis, com fortes inflexões para a formação profissional do assistente social.
O artigo está organizado em três tópicos. No primeiro, tratamos da contextualização do PPGSS/UEPB, abordando a criação do curso de pós- -graduação em Serviço Social da UEPB. Em seguida, tratamos das potencialidades e dos desafios da inserção social do PPGSS/UEPB. Por fim, registramos as considerações finais e as referências utilizadas.
2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PPGSS/UEPB
É consensual que no Brasil o Serviço Social nasceu nos anos 1930, institucionalizando-se na década de 1940. Apenas nos anos 1970 foram criados os primeiros cursos de pós-graduação em Ciências Sociais e em Serviço Social, oficialmente implantados na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) em 1972, na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) em 1976, e na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS) em 1977. No Nordeste, em 1978 e 1979, surgem, respectivamente, os mestrados na Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), criando novas possibilidades de titulação numa região geograficamente distante dos centros de pós-graduação até então existentes (Kameyama, 1998).
A criação da pós-graduação em Serviço Social significou a dinamização da pesquisa e a aquisição de um acervo cultural que consolidou a teorização profissional e promoveu a sua visibilidade acadêmica. A partir daí, o Serviço Social vem se debruçando sobre os desafios que a história do país tem descortinado à profissão, dialogando e se apropriando do debate intelectual da contemporaneidade na área das Ciências Sociais do país e do exterior. Desenvolveu-se na pesquisa sobre a natureza de sua intervenção, de seus procedimentos, de sua história e sobre a realidade social, política, econômica e cultural onde se insere. Adquiriu o respeito de seus pares no âmbito interdisciplinar e conseguiu visibilidade na interlocução com as Ciências Sociais (Yazbek, 2000).
Na Paraíba, particularmente na UEPB, com o objetivo de fortalecer uma formação profissional de qualidade alinhada com o projeto ético- político da profissão e de qualificar novos quadros docentes, a iniciativa de criação de uma pós-graduação stricto sensu sempre fez parte das preocupações do Departamento de Serviço Social, que remontam aos anos 1990 (Santiago et al., 2014).
Em 2011 foi encaminhada à Capes uma proposta de criação de um mestrado acadêmico, que consolidou as possibilidades e viabilidades de implantação do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social na UEPB em 2012, coroando um processo de lutas e conquistas do curso de graduação em Serviço Social da UEPB, implicando o fortalecimento do Serviço Social enquanto área de conhecimento (Santiago et al., 2014).
O Programa de Pós-graduação em Serviço Social da Universidade Estadual da Paraíba (PPGSS/UEPB) foi criado com a finalidade de desenvolver e aprofundar a formação adquirida nos cursos de graduação e a formação de docentes e pesquisadores de alto nível para atuarem em instituições de ensino superior e/ou junto a órgãos públicos e privados.

Tem como objetivos qualificar pessoal para o exercício da pesquisa e para o exercício da docência do ensino superior em Serviço Social e áreas afins; fomentar docentes e pesquisadores que atendam qualitativa e quantitativamente à expansão da interiorização do ensino  em Serviço Social na região nordeste e particularmente na Paraíba; preparar pesquisadores que desenvolvam conhecimentos relativos à realidade social que possam contribuir para a formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas sociais, tanto em órgãos públicos como privados.
Realiza estudos e discussões sobre o Serviço Social, a Questão Social, os Direitos Sociais, Política Social e Gênero.
A base do PPGSS/UEPB se constitui nos grupos de pesquisa que têm vinculações com os departamentos aos quais os docentes estão ligados. O Departamento de Serviço Social agrega o maior número de grupos, contando com: Grupo Flor e Flor: Estudos de Gênero; Grupo de Estudos, Pesquisa e Assessoria em Políticas Sociais (Geaps); Grupo de Estudos sobre Trabalho e Proteção Social (Getraps); Núcleo de Pesquisa em Política de Saúde e Serviço Social (Nupepss); Núcleo de Pesquisa e Extensão Comunitária Infanto-Juvenil (Nupecij). No Departamento de Psicologia estão vinculados o Grupo de Psicologia da Saúde e o Grupo de Pesquisa Trabalho, Saúde e Subjetividade. No Departamento de História estão o Grupo de Pesquisa em História Cultural e o Grupo de Pesquisa História, Cultura e Ensino, todos eles atualizados e certificados no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq.
O PPGSS/UEPB possui área de concentração em “Serviço Social, questão social e direitos sociais”. Este é o eixo central/norteador do programa, que está fundamentado numa perspectiva de análise que tem como referências estudos e pesquisas sobre o Serviço Social, inseridos nas complexas relações entre Estado e sociedade na sociabilidade capitalista.
Possui duas linhas de pesquisas, que se constituem em estratégias de formulação e aprofundamento de estudos, contemplando problemáticas referentes ao Serviço Social e áreas afins, bem como dão sustentação à área de concentração, quais sejam: “Serviço Social, Estado, trabalho e política social”; “Gênero, diversidade e relações de poder”.
Atualmente, conta com 11 docentes permanentes e 1 colaborador, totalizando doze docentes e 1 pós-doutorando. Desde a sua implantação foi revelado o potencial do programa na nossa região, bem como os desafios a serem enfrentados para a sua consolidação.
No que se refere ao potencial do PPGSS/UEPB, foi identificada a contribuição no fortalecimento da interiorização do ensino de Serviço Social na região Nordeste, particularmente na Paraíba, produzindo conhecimentos relativos à realidade social e às exigências de intervenção nesta, formando docentes, pesquisadores e especialistas com competências para contribuir na formulação, implementação, monitoramento, avaliação e execução das políticas sociais e, por meio destas, atender às áreas prioritárias de desenvolvimento do estado da Paraíba. 
O PPGSS/UEPB encontra-se em seu décimo segundo ano de funcionamento, buscando enfrentar os desafios elencados na avaliação quadrienal (2013-16), (2017-2020) e (2021-2024) da Capes na perspectiva de sua consolidação. 
Nossas prioridades são avaliadas e definidas por meio do planejamento estratégico, o que nos possibilita direcionar e organizar as nossas prioridades e ações, entre as quais se destacam: fortalecimento do nosso quadro de docentes permanentes; a continuidade da formação acadêmica; aprimoramento do processo de autoavaliação, ampliando a participação dos sujeitos por segmento; revisão do regimento interno; revisão curricular; fortalecer as iniciativas de internacionalização; a criação de um observatório de políticas sociais públicas; e fortalecer a extensão no âmbito do PPGS.
Foram defendidas até o momento 118 dissertações, cujas temáticas estão em consonância com a agenda de pesquisa e estudos do serviço social. Os temas mais recorrentes das dissertações defendidas nesse período, são as seguintes:
1) Serviço Social: formação profissional (ensino à distância, estágio curricular obrigatório, estágio supervisionado, produção do conhecimento), trabalho da/o assistente social nas políticas sociais, as configurações do trabalho, reestruturação produtiva, contrarreforma do trabalho, interiorização do serviço social, entre outros.

2) Questão Social e Política Social: crise capitalista, ajuste fiscal e fundo público, EC-95, Novo Regime Fisca e seguridade social, neoliberalismo, ultraneoliberalismo, questão social, contrarreforma da saúde, centralidade da família na política de saúde mental, contrarreforma da atenção primária à saúde, HIV/AIDS, política habitacional, política de assistência social (BPC, financiamento da assistência social nos municípios, Programa Auxílio Brasil e Programa Bolsa Família), assistência estudantil, infância e juventude, entre outros.
3) Gênero, Diversidade e Poder: violência de gênero, geração, envelhecimento e juventude), sexualidade, LGBTQIAPN+, gênero e família, feminismo, trangeneridade e transnecropolítica, entre outros.
3. POTENCIALIDADES E DESAFIOS DA INSERÇÃO SOCIAL
A área de Serviço Social na Capes entende como inserção social os processos de produção de conhecimento crítico sobre as expressões da questão social e da formação de recursos humanos qualificados para formulação, gestão, monitoramento e avaliação de políticas públicas, na defesa de direitos e do fortalecimento das lutas sociais, contribuindo para o desenvolvimento microrregional, regional e/ou nacional, respeitando a particularidade da realidade regional que interfere nas desigualdades sociais (Capes, 2019a, Eunice Teresinha Fávero <eunicetf@gmail.com>).
No PPGSS/UEPB, a inserção social assume relevância frente às expressões da questão social do Nordeste, particularmente no estado da Paraíba, contribuindo com a formação de recursos humanos qua- lificados para a produção do conhecimento, para a docência e para a atuação nas políticas sociais e assessorias aos movimentos sociais, dentre outros.
O PPGSS/UEPB firmou uma parceria com o PPGSS/UFPE e, juntos, aprovamos o Projeto de Pesquisa “Articulações e desafios de pesquisadores brasileiros na produção de conhecimento e cooperação internacional nas áreas das ciências sociais e humanas em universidades de Portugal”, no âmbito da Chamada Pública MCTI/CNPq nº 16/2024, de Apoio a Projetos Internacionais de Pesquisa Científica, Tecnológica e de Inovação. Esta pesquisa (jan./2025 e jan./2027) tem a coordenação da Dra. Raquel Cavalcante Soares (UFPE) e articula uma parceria internacional com a UAb; o Instituto Superior Miguel Torga (ISMT) e o Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE), todas de Portugal.
 A principal potencialidade do Projeto é a construção de articulações que estabelecerão vínculos duradouros com as IES estrangeiras envolvidas, os quais favorecerão a mobilidade acadêmica e a cooperação científica, numa perspectiva de internacionalização recíproca, de curto, médio e longo prazos. Além disso, os recursos captados assegurarão 02 bolsas para o pós-doutoramento das professoras Alessandra Ximenes e Terçalia Suassuna, em instituições portuguesas, além de missões científicas internacionais. 

Tivemos avanços significativos, no que diz respeito ao perfil do corpo docente do Programa, com o credenciamento de 01 docente, o processo de formação de pós-doutorado de 02 docentes, a efetivação do concurso público com 02 vagas para docentes com perfil para a pós-graduação. Esses docentes foram convocados, tomaram posse e, no decorrer do semestre 2025.1, será aberto edital de credenciamento ao PPGSS, ao qual poderão concorrer, tendo ambos expressado essa intenção. Por fim, destacamos a aprovação do projeto de internacionalização, no CNPq, que assegurará 02 bolsas de pós-doutorado para duas docentes do Programa. Estas ações evidenciam o avanço do PPGSS no sentido de ampliar e qualificar o seu quadro docente. 

A inserção social para a área do serviço social compreende os processos de produção de conhecimento crítico sobre as expressões da questão social e da formação de recursos humanos qualificados para formulação, gestão, monitoramento e avaliação de políticas públicas, na defesa de direitos humanos e sociais e do fortalecimento das lutas sociais, contribuindo para o desenvolvimento microrregional, regional e/ou nacional, ao levar em consideração as especificidades da realidade regional que interfere nas desigualdades sociais. 

No nosso programa, a inserção social assume uma relevância frente às expressões da questão social no Nordeste, particularmente no estado da Paraíba, situada a universidade, no município de Campina Grande/PB, contribuindo com a formação de recursos humanos qualificados para a produção de conhecimento, docência, atuação nas políticas sociais e assessorias aos movimentos sociais, entre outros. No período 2021 a 2024, as iniciativas de inserção social foram intensificadas. Destacamos abaixo, os principais projetos desenvolvidos pelo PPGSS/UEPB:
1) O PROJETO DE EXTENSÃO “BRASIL EM TELA” O projeto de extensão Brasil em Tela, aprovado nas cotas 2023-2024 e 2024-2025 do Programa de Bolsas de Extensão da Universidade Estadual da Paraíba (Probex/UEPB), vem sendo coordenado pela docente Dra. Sheyla Suely de Souza Silva do PPGSS/UEPB e, no âmbito da UEPB, conta com a parceria dos grupos de pesquisa – Grupo de Estudos, Pesquisas e Assessoria em Políticas Sociais (GEAPS); Núcleo de Pesquisas em Política de Saúde e Serviço Social (NUPEPPS); Grupo de Pesquisa e Estudos sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS); Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABI) – e, também, do Departamento e Curso da graduação em Serviço Social, numa experiência, que visa proporcionar a estudantes de Ensino Médio da Rede de Educação Pública em Campina Grande e a estudantes extensionistas da UEPB, a oportunidade de, especialmente através de produções cinematográficas nacionais consagradas pela crítica nacional e internacional, se apropriarem de conteúdos socio-históricos sobre a nossa formação socioeconômica, a Questão Social brasileira e as violências contra as minorias sociais. Os principais objetivos do Brasil em Tela são: ampliar o aporte cultural de estudantes do Ensino Médio e dos discentes extensionistas e lhes proporcionar o usufruto de equipamentos sociais, como as universidades, os teatros e cineteatros da cidade etc.; estimular o “gosto” e a valorização das produções cinematográficas nacionais, que superem a perspectiva mercadológica dos “enlatados” e dos “bobonews” e abordem a apropriação da realidade numa perspectiva crítica; desenvolver posturas críticas e interpretativas das redes de fake News; incentivar os estudantes do ensino médio a realizarem o ENEM e ingressarem no Ensino Superior, através, especialmente, de visitas e vivências na UEPB e UFCG e proporcionar, aos próprios discentes extensionistas, uma articulação vívida entre conteúdos das disciplinas e da iniciação científica e as ilustrações de realidade abordadas nos filmes, as quais evidenciam as correlações desses debates teóricos com as violências praticadas contra as minorias. 
        2) O PROJETO DE EXTENSÃO “EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA OS(AS) ASSISTENTES SOCIAIS ATUANTES NA ÁREA DA SAÚDE NO CONTEXTO DA PANDEMIA E PÓS-PANDEMIA DA COVID-19 NA PARAÍBA”. O projeto de extensão tratou-se de uma iniciativa do Departamento de Serviço Social (DSS), do Programa de Pós-graduação em Serviço Social, em parceria com o Conselho Regional de Serviço Social da Paraíba (CRESS/PB). Teve como objetivo Realizar ações de educação permanente no que se refere às atribuições, competências e respostas profissionais para os(as) assistentes sociais que atuam nos serviços de saúde na mesorregião do Agreste do estado da Paraíba, no contexto da pandemia e pós-pandemia da Covid-19. O projeto contou com a parceria de três grupos de pesquisa, a saber: Núcleo de Pesquisa em Política de Saúde e Serviço Social (NUPEPSS), Grupo de Estudos, Pesquisas e Assessoria em Políticas Sociais (GEAPS); e o Grupo de Pesquisa e Estudos sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS). Os encontros formativos trataram sobre as demandas e respostas profissionais; as atribuições e competências profissionais na área da saúde; a instrumentalidade e o planejamento na atuação profissional; e reflexões sobre a organização política da categoria, no contexto da pandemia. O projeto possibilitou promover espaços para a socialização e discussão sobre as atribuições, competências e respostas profissionais para fortalecer o projeto ético político profissional dos (as) assistentes sociais no âmbito da política de saúde; possibilitou a socialização das experiências entre os (as) assistentes sociais que atuam na política de saúde; e identificou e estimulou o registro de estratégias de planejamento e intervenção das equipes de assistentes sociais que atuam na política de saúde. Outro elemento a ser ressaltado, foi o estímulo a construção dos planos de trabalho, sendo os mesmos apresentados no final do projeto. A equipe do projeto foi composta por 06 docentes, 09 discentes da graduação e pós-graduação em Serviço Social, 06 assistentes sociais e representação do CRESS 13ª Região, sob a coordenação da Profª Drª Alessandra Ximenes da Silva.

3) O PROJETO DE PESQUISA E EXTENSÃO “NEOLIBERALISMO E CRIMINALIZAÇÃO DA POBREZA: IMPLICAÇÕES NA PROTEÇÃO SOCIAL À INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA NO BRASIL” Este projeto teve como objetivo estimular alunos do curso de Serviço Social e profissionais da Rede de Atendimento a criança e o adolescente de Campina Grande a desenvolver projetos de pesquisa e/ou ações interventivas na área da infância e adolescência visando a municiar a Rede de Proteção Social para uma intervenção qualificada nos seus espaços institucionais, a fim de contribuir com o sistema de garantia de direitos num cenário de grandes adversidades que se faz implicar no âmbito da economia, da política e da cultura. Busca-se por meio de suas ações qualificar profissionais para desenvolver estudos, pesquisas e ações interventivas, visando a defesa e garantia de direitos de crianças e adolescentes; Colaborar através de projetos de extensão e estímulo à pesquisa com a política de defesa dos direitos da criança e do adolescente; Promover o conhecimento acerca da trajetória histórica da legislação de proteção à infância e adolescência no Brasil; Promover o acesso ao conhecimento acerca dos direitos preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90); e o atual contexto de criminalização da pobreza e judicialização dos problemas sociais e como estes incidem na política de atendimento à infância e adolescência no Brasil. Trata-se de um conjunto de atividades, que a sensibilização de sujeitos sociais, socialização de conhecimento e articulação de pesquisadores que desenvolvem estudos na área da infância e juventude. O projeto está sob a coordenação da Profª Drª Terçalia Suassuna Vaz Lira, com a participação de 04 alunas da pós-graduação e 04 de IC. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação do PPGSS/UEPB representou uma conquista importante para a UEPB e particularmente para o Departamento de Serviço Social da UEPB, potencializando uma formação crítica dos profissionais de Serviço Social e áreas afins. Contribui para a formação de profissionais qualificados, atendendo à demanda pela interiorização de ensino supe- rior e de atuação nas políticas sociais, frente à conjuntura de ataques ao ensino superior e à pós-graduação no Brasil.
Na conjuntura de contrarreforma do Estado brasileiro, agravada pelos governos Temer e Bolsonaro, as políticas de educação e ciência e tecnologia têm sofrido inflexões significativas, tanto no que se refere à direção quanto ao financiamento. Desse modo, há redução de recursos do Programa de Apoio à Pós-Graduação (Proap), redução do número de bolsas para os PPGSSs, principalmente os de conceitos 3 e 4, mudanças nos critérios de concessão de bolsas, reformulações nos critérios de avaliação dos programas pela Capes, além da ameaça dos programas com conceito 3 serem extintos ou fundidos com outros. Tais medidas vão na contramão da realização da pesquisa e do desenvolvimento regional, uma vez que a existência da pós-graduação, principalmente nas regiões Nordeste e Norte, é fundamental para o desenvolvimento social e regional.
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